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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Leis
Leis

LEI COMPLEMENTAR Nº 323, DE 08 DE OUTUBRO DE
2026.

ALTERA  A  DESCRIÇÃO  DAS
ATRIBUIÇÕES  DO  CARGO  DE
PROVIMENTO  EFETIVO  DE
AUXIL IAR  DE  SERVIÇOS
GERAIS,  CONSTANTE  DO
A N E X O  V I I  D A  L E I
COMPLEMENTAR  Nº  162,  DE
19 DE JANEIRO DE 2017, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FAÇO  SABER  QUE  A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE
VEREADORES APROVA E EU LUÍS PAULO BEDNARSKI
PEDRASSOLLI,  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  CARDOSO,
NOS  TERMOS  DA  LEI  ORGÂNICA  DO  MUNICÍPIO,
SANCIONO  E  PROMULGO  A  SEGUINTE  LE I
COMPLEMENTAR.

Art. 1º Fica alterada a descrição das atribuições do
cargo de provimento efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS
GERAIS, constante do Anexo VII da Lei Complementar nº
162, de 19 de janeiro de 2017, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
I  -  Executar  serviços  de  limpeza  e  conservação  de

prédios públicos;
II - Limpar salas, corredores, banheiros, pátios e áreas

externas;
III - Realizar varrição, lavagem e higienização de pisos;
IV  -  Limpar  portas,  janelas,  vidros,  paredes  e

mobiliários;
V  -  Recolher,  separar  e  acondicionar  resíduos  e

materiais descartáveis;
VI  -  Manter  lixeiras  e  recipientes  de  resíduos

higienizados;
VII  -  Realizar  limpeza  e  conservação  de  praças,

parques e áreas públicas;
VIII - Executar serviços de capina e retirada de mato;
IX  -  Auxiliar  em  serviços  de  roçada  e  limpeza  de

terrenos públicos;
X - Auxiliar na poda e manutenção de áreas verdes,

dentro dos limites da função;
XI  -  Realizar  limpeza  de  ruas,  calçadas,  sarjetas  e

espaços públicos;
XII - Auxiliar na limpeza e conservação de cemitérios

municipais;
XIII - Auxiliar na preparação e organização de espaços

para eventos municipais;
XIV  -  Montar  e  desmontar  estruturas  simples  para

eventos, quando compatível;

XV  -  Transportar  mesas,  cadeiras,  ca ixas,
equipamentos  e  materiais;

XVI  -  Auxiliar  na  carga  e  descarga  de  materiais  e
equipamentos;

XVII - Organizar almoxarifados, depósitos e áreas de
armazenamento;

XVIII  -  Auxiliar  no  controle  e  acondicionamento
adequado de materiais;

XIX  -  Fazer  pequenos  serviços  de  pintura  e
conservação;

XX - Auxiliar em pequenos reparos prediais;
XXI - Auxiliar na conservação de portas, fechaduras,

torneiras e instalações simples;
XXII - Realizar pequenos serviços de manutenção que

não exijam profissional especializado;
XXIII  -  Auxiliar  equipes de obras  e  manutenção em

atividades de apoio;
XXIV - Preparar materiais e ferramentas para execução

dos serviços;
XXV  -  Zelar  pela  conservação  das  ferramentas  e

equipamentos utilizados;
XXVI - Comunicar ao superior problemas estruturais ou

de manutenção identificados;
XXVII - Auxiliar na conservação de escolas, creches e

demais unidades municipais;
XXVIII - Auxiliar na conservação de unidades de saúde

e demais prédios públicos;
XXIX - Auxiliar na limpeza de equipamentos e espaços

utilizados pelos serviços municipais;
XXX - Apoiar serviços de mudança e remanejamento

de móveis entre setores;
XXXI  -  Auxiliar  na  organização  de  arquivos  físicos,

depósitos e materiais, quando solicitado;
XXXII - Auxiliar na montagem de salas para reuniões,

cursos e atividades administrativas;
XXXIII - Apoiar serviços de manutenção de mobiliário;
XXXIV  -  Auxiliar  na  conservação  de  playgrounds  e

equipamentos de áreas públicas;
XXXV - Auxiliar na limpeza de equipamentos urbanos;
XXXVI - Auxiliar na limpeza e conservação de pontos

de ônibus e espaços de uso coletivo;
XXXVII  -  Auxiliar  em  serviços  de  conservação  de

estradas e vias municipais;
XXXVIII - Auxiliar na sinalização e isolamento de áreas

durante serviços públicos, quando capacitado;
XXXIX  -  Apoiar  equipes  municipais  em  ações  de

emergência e manutenção urbana;
XL - Auxiliar na limpeza de áreas após eventos, obras

ou intervenções municipais;
XLI  -  Executar  serviços  de  limpeza  preventiva  para

evitar acúmulo de sujeira, folhas e resíduos;
XLII  -  Utilizar  corretamente materiais  e  produtos de

limpeza;
XLIII - Zelar pelo uso racional de água, energia elétrica

e materiais de consumo;
XLIV  -  Utilizar  equipamentos  de  proteção  individual
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fornecidos pelo Município;
XLV  -  Cumprir  normas  de  segurança  e  higiene  no

trabalho;
XLVI - Manter o local de trabalho organizado durante e

após a execução das atividades;
XLVII  -  Comunicar  imediatamente  situações  que

possam  oferecer  risco  à  população  ou  aos  servidores;
XLVIII  -  Auxiliar  outros  servidores  em  atividades

operacionais compatíveis com o cargo;
XLVIX - Executar tarefas externas determinadas pela

chefia imediata, desde que compatíveis com as atribuições
do cargo;

L  -  Executar  outras  atividades  correlatas  de  apoio
operacional determinadas pela Administração Municipal; e,

LI - Executar outras atividades correlatas e compatíveis
com a natureza do cargo.

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data
de sua publicação.

Cardoso, 08 de outubro de 2026.
Luís Paulo Bednarski Pedrassolli

Prefeito Municipal
Publicada na Secretaria Municipal de Gestão Financeira

desta Prefeitura, na data supra.
Sérgio Eduardo Camargo

Secretário Municipal de Gestão Financeira
...........................................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 324, DE 08 DE OUTUBRO
DE 2026.

ALTERA  A  DESCRIÇÃO  DAS
ATRIBUIÇÕES  DO  CARGO  DE
PROVIMENTO  EFETIVO  DE
CONTADOR,  CONSTANTE  DO
A N E X O  V I I  D A  L E I
COMPLEMENTAR  Nº  162,  DE
19 DE JANEIRO DE 2017, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FAÇO  SABER  QUE  A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE
VEREADORES APROVA E EU LUÍS PAULO BEDNARSKI
PEDRASSOLLI,  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  CARDOSO,
NOS  TERMOS  DA  LEI  ORGÂNICA  DO  MUNICÍPIO,
SANCIONO  E  PROMULGO  A  SEGUINTE  LE I
COMPLEMENTAR.

Art. 1º Fica alterada a descrição das atribuições do
cargo de provimento efetivo de CONTADOR, constante do
Anexo VII da Lei Complementar nº 162, de 19 de janeiro de
2017, que passa a vigorar com a seguinte redação:

CONTADOR:  Executar  a  previsão,  programação,
aplicação,  registros  e  controle  dos  recursos  financeiros,
desenvolvendo  as  atividades  da  área  econômico-
financeiras,  que  envolvam  atribuições  de  orçamento,
custos,  contabilização,  finanças  e  administração
patrimonial; elaboração de prestação de contas; executar
serviços  de  natureza  contábil,  financeira,  orçamentária  e
previdenciária  no  âmbito  da  Administração  Pública
Municipal,  compreendendo  a  escrituração  e  análise

contábil,  elaboração  e  conferência  de  demonstrativos,
registros e demais procedimentos inerentes à área contábil;
atuar  na  execução,  conferência  e  análise  de  atividades
relacionadas  à  folha  de  pagamento,  fichas  financeiras,
cálculos de vencimentos, vantagens, descontos, encargos
dos  servidores,  alterações  funcionais  com  repercussão
financeira,  elaboração,  conferência  e  análise  de  cálculos
judiciais decorrentes de ações que envolvam servidores e
demais  eventos  relacionados  à  folha  de  pagamento;
realizar  a  conferência  e  o  acompanhamento  das
informações  de  natureza  contábil,  financeira,  tributária  e
previdenciária destinadas ao eSocial e demais obrigações
acessórias  relacionadas à  folha de pagamento;  executar
outras tarefas correlatas.

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data
de sua publicação.

Cardoso, 08 de outubro de 2026.
Luís Paulo Bednarski Pedrassolli
Prefeito Municipal
Publicada na Secretaria Municipal de Gestão Financeira

desta Prefeitura, na data supra.
Sérgio Eduardo Camargo
Secretário Municipal de Gestão Financeira

...........................................................................................................
LEI Nº 4.179, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026.

INSTITUI  GRATIFICAÇÃO  DE
D I S P O N I B I L I D A D E
P E R M A N E N T E  A O S
SERVIDORES  OCUPANTES  DO
CARGO  DE  COVEIRO,  E  DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FAÇO  SABER  QUE  A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE
VEREADORES APROVA E EU LUÍS PAULO BEDNARSKI
PEDRASSOLLI,  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  CARDOSO,
NOS  TERMOS  DA  LEI  ORGÂNICA  DO  MUNICÍPIO,
SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI.

Art.  1º  Fica  instituída  a  Gratificação  de
Disponibilidade  Permanente  –  GDP,  devida  aos
servidores públicos municipais efetivos ocupantes do cargo
de Coveiro, em razão da natureza das atribuições do cargo
e da necessidade de disponibilidade para atendimento das
demandas relacionadas aos serviços de sepultamento e ao
funcionamento  do  cemitério  municipal,  fora  do  horário
ordinário de expediente.

Art.  2º  O  valor  da  Gratificação  instituída  pelo  art.  1º
desta Lei corresponderá a 45% (quarenta e cinco por cento)
do  valor  correspondente  à  Referência  03  –  Padrão  I,
constante da Escala de Vencimentos – Anexo XII  da Lei
Complementar nº 17, de 08 de dezembro de 1998, e suas
alterações.

Art.  3º  A  gratificação  disciplinada  nesta  Lei  será
concedida  pelo  Chefe  do  Poder  Executivo,  mediante
Portaria,  observado  o  preenchimento  dos  requisitos
estabelecidos nesta Lei, podendo a concessão ser revogada
quando  cessada  a  necessidade  de  disponibilidade
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permanente ou por interesse da Administração, mediante
ato devidamente fundamentado.

Art.  4º  A  Gratificação  de  Disponibilidade  Permanente
não se incorpora ao vencimento, à remuneração ou aos
proventos do servidor para qualquer efeito, nem servirá de
base  de  cálculo  para  adicionais,  gratificações  ou  outras
vantagens  pecuniárias.

§  1º  É  vedada  a  cumulação  da  gratificação  instituída
nesta Lei com o pagamento de horas extraordinárias, em
razão da disponibilidade que fundamenta a concessão da
gratificação.

§ 2º É vedado o pagamento da gratificação ao servidor
durante os períodos de afastamento, impedimento, férias
ou qualquer modalidade de licença prevista em lei ou no
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais.

Art.  5º  A  disponibilidade permanente  de  que trata
esta  Lei  compreende  a  permanência  do  servidor  em
condição  de  disponibilidade  para  atendimento  das
necessidades  do  serviço  relacionadas  às  atribuições  do
cargo, em qualquer período do dia ou da noite, inclusive
aos sábados, domingos e feriados.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta
Lei  correrão  por  conta  das  dotações  orçamentárias
própr ias,  consignadas  no  orçamento  v igente,
suplementadas  se  necessário.

Art. 7º O Poder Executivo poderá regulamentar esta
Lei, no que couber.

Art.  8º  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação,  produzindo  seus  efeitos  a  partir  de  01  de
janeiro de 2027.

Cardoso/SP, 08 de outubro de 2026.
Luís Paulo Bednarski Pedrassolli
Prefeito Municipal
Publicada na Secretaria Municipal de Gestão Financeira

desta Prefeitura, na data supra.
Sérgio Eduardo Camargo
Secretário Municipal de Gestão Financeira

...........................................................................................................
LEI Nº 4.180, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026.

ALTERA A REDAÇÃO DO ART.
9º DA LEI Nº 4.098, DE 22 DE
DEZEMBRO  DE  2025,  QUE
INST ITU I  O  PROGRAMA
EDUCACIONAL  “PREFEITURA
MIR IM”  NO  ÂMBITO  DO
MUNICÍPIO DE CARDOSO/SP E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FAÇO  SABER  QUE  A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE
VEREADORES APROVA E EU LUÍS PAULO BEDNARSKI
PEDRASSOLLI,  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  CARDOSO,
NOS  TERMOS  DA  LEI  ORGÂNICA  DO  MUNICÍPIO,
SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI.

Art. 1º. O art. 9º da Lei nº 4.098, de 22 de dezembro
de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º. As ações decorrentes da presente Lei serão

executadas, observadas a disponibilidade orçamentária e
financeira  do  Município  e  as  disposições  legais  aplicáveis,
com utilização, preferencialmente, dos recursos materiais,
humanos e logísticos já existentes, ressalvadas as despesas
decorrentes de benefício ou auxílio instituído em favor dos
integrantes  do  Programa,  na  forma  da  legislação
específica.”

Art.  2º.  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Cardoso, 08 de outubro de 2026.
Luís Paulo Bednarski Pedrassolli
Prefeito Municipal
Publicada na Secretaria Municipal de Gestão Financeira

desta Prefeitura, na data supra.
Sérgio Eduardo Camargo
Secretário Municipal de Gestão Financeira

...........................................................................................................
LEI Nº 4.181, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026.

A U T O R I Z A  O  P O D E R
EXECUTIVO  MUNICIPAL  A
P E R M U T A R  I M Ó V E L  D E
PROPRIEDADE  DO MUNICÍPIO
COM IMÓVEL PERTENCENTE A
MARTA  MOREIRA  MEIRA  E
JOÃO  BATISTA  MEIRA,  E  DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FAÇO  SABER  QUE  A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE
VEREADORES APROVA E EU LUÍS PAULO BEDNARSKI
PEDRASSOLLI,  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  CARDOSO,
NOS  TERMOS  DA  LEI  ORGÂNICA  DO  MUNICÍPIO,
SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI.

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
realizar permuta de imóveis urbanos, sem torna financeira,
entre o Município de Cardoso e MARTA MOREIRA MEIRA e
seu esposo JOÃO BATISTA MEIRA, em razão do interesse
público consistente na abertura e prolongamento da Rua
Natal Barbeta, no Jardim Planalto, nesta cidade.

Art. 2º  -  O imóvel de propriedade do Município de
Cardoso, objeto da permuta, possui a seguinte descrição:

“Um lote de terreno, de forma irregular, com área de
285,50 metros quadrados, sem benfeitorias,  denominado
lote nº 03, da quadra nº 02, situado no Jardim Planalto,
nesta cidade e Comarca de Cardoso, Estado de São Paulo,
compreendido dentro das seguintes divisas, metragens e
confrontações:  Pela  frente,  medindo  12,10  metros,
confrontando com a  Rua Dolor  Marcelino  de  Mendonça;
pelo  lado  direito  de  quem da  rua  olha  para  o  terreno,
medindo 23,44 metros, confrontando com o lote nº 01, da
quadra  nº  03;  pelos  fundos,  medindo  12,10  metros,
confrontando com parte do lote nº 05, da quadra nº 03, do
Jardim  Planalto  (M.13.398);  e,  finalmente  pelo  lado
esquerdo, medindo 23,87 metros, confrontando com o lote
nº  02,  da  quadra  nº  02.  Referido  imóvel  é  objeto  da
matrícula  nº  17.663,  do  Oficial  de  Registro  de  Imóveis  e
Anexos da Comarca de Cardoso/SP.”
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Art.  3º  O  imóvel  pertencente  a  MARTA  MOREIRA
MEIRA,  brasileira,  assistente  social,  RG  nº  xx.xxx.xxx-2
SSP/SP, CPF nº xxx.xxx.xxx-05, e seu esposo JOÃO BATISTA
MEIRA, brasileiro, advogado, RG nº x.xxx.xxx-1 SSP/SP, CPF
nº xxx.xxx.xxx-72, possui a seguinte descrição:

“Um lote de terreno, sem benfeitorias, nesta cidade,
distrito, município e comarca de Cardoso, Estado de São
Paulo, no “Jardim Planalto, medindo 12,00 metros de frente,
12,01 metros nos fundos,  23,44 metros de um lado,  na
confrontação com o sistema de lazer, de propriedade da
Prefeitura  Municipal  de  Cardoso,  e,  pelo  outro  lado,
confrontando  com  o  lote  nº  02,  mede  22,89  metros,
confrontando pela Frente com a Rua Brasília, por um lado
com o sistema de lazer da Prefeitura Municipal de Cardoso,
nos fundos limita-se com a propriedade rural de Jovelino
Galdino, e, finalmente, pelo outro lado, confrontando com o
lote  nº  02,  distando  128,82  metros  da  esquina  mais
próxima,  formada  pelas  Ruas  Brasilia  e  Guadalajara,
encerrando a área de 277,98 metros quadrados de terras.
Imóvel objeto da matrícula nº 3.960, do Serviço de Registro
de Imóveis da Comarca de Cardoso/SP.”

Art. 4º Os imóveis objeto da presente permuta foram
avaliados pelo setor competente da municipalidade em R$
56.000,00  (cinquenta  e  seis  mil  reais)  cada,  sendo
considerados  equivalentes  para  fins  de  permuta,  sem
necessidade  de  torna  financeira  entre  as  partes.

Art. 5º O imóvel recebido pelo Município destinar-se-á
à  abertura  e  prolongamento  da  Rua  Natal  Barbeta,  no
Jardim Planalto,  conforme declarado de utilidade pública
pelo Decreto Municipal nº 4.093, de 07 de outubro de 2025.

Art. 6º As despesas decorrentes com escrituração e
demais atos necessários à efetivação da permuta correrão
por conta do Município.

Art.  7º  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Cardoso/SP, 08 de outubro de 2026.
Luís Paulo Bednarski Pedrassolli

Prefeito Municipal
Publicada na Secretaria Municipal de Gestão Financeira

desta Prefeitura, na data supra.
Sérgio Eduardo Camargo

Secretário Municipal de Gestão Financeira
...........................................................................................................

LEI Nº 4.182, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026.

ALTERA,  ACRESCENTA  E
REVOGA DISPOSITIVOS DA LEI
MUNICIPAL  Nº  2.753,  DE  16
DE DEZEMBRO DE 2009, QUE
DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE
OBRAS  E  EDIFICAÇÕES  DO
MUNICÍPIO DE CARDOSO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FAÇO  SABER  QUE  A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE
VEREADORES APROVA E EU LUÍS PAULO BEDNARSKI
PEDRASSOLLI,  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  CARDOSO,

NOS  TERMOS  DA  LEI  ORGÂNICA  DO  MUNICÍPIO,
SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI.

Art. 1º Os arts. 6º e 7º da Lei Municipal nº 2.753,
de 16 de dezembro de 2009, passam a vigorar com a
seguinte redação:

“Art.  6º  O  Município  poderá  fornecer,  para  fins
administrativos  e  urbanísticos,  mediante  requerimento
específico  do  interessado,  o  alinhamento  da  testada  do
imóvel  em  relação  ao  logradouro  público,  desde  que
existam  elementos  cadastrais,  urbanísticos  e  técnicos
suficientes para sua segura identificação.

§ 1º O requerimento deverá ser instruído, no mínimo,
com:

I – requerimento próprio devidamente preenchido;
II – matrícula atualizada do imóvel;
I I I  –  comprovante  de  recolhimento  da  taxa

correspondente,  na  forma  da  legislação  tributária
municipal.

§  2º  O  serv iço  mun ic ipa l  de  a l inhamento
compreenderá exclusivamente a indicação física da linha
correspondente  à  testada  do  imóvel  em  relação  ao
logradouro público,  mediante estacas,  piquetes ou outro
meio adequado de marcação.

§ 3º O fornecimento de alinhamento não compreende:
I – medição ou demarcação das divisas laterais ou de

fundos do imóvel;
II  –  fechamento  ou  conferência  do  perímetro  do

terreno;
III – realização de levantamento topográfico;
IV  –  conferência  ou  certificação  da  área  total  do

imóvel;
V – verificação da correspondência entre as dimensões

existentes  no  local  e  aquelas  constantes  de  matrícula,
escritura, cadastro municipal ou outro documento;

VI – definição de limites de propriedade ou solução de
divergências entre imóveis particulares.

§ 4º  O Município  não emitirá,  em razão do serviço
previsto  neste  artigo,  certidão,  laudo,  planta,  memorial
descritivo  ou declaração destinada a  atestar  a  área,  as
dimensões, as confrontações ou as divisas do imóvel.

§  5º  A  definição,  medição  e  demarcação  das  divisas
laterais e de fundos, bem como a solução de divergências
relat ivas  aos  l imites  da  propriedade,  serão  de
responsabilidade do proprietário ou interessado, mediante
contratação  de  profissional  legalmente  habilitado,  quando
necessária.

§ 6º O serviço de alinhamento não será realizado em
imóveis  inseridos  em  loteamentos,  parcelamentos  ou
desmembramentos  irregulares,  clandestinos  ou  não
aprovados  pelo  Município,  enquanto  não  houver  sua
regularização.

§ 7º Quando os elementos cadastrais, urbanísticos ou
técnicos  disponíveis  forem  insuficientes,  divergentes  ou
não  permitirem  a  identificação  segura  do  alinhamento,  o
órgão municipal competente poderá indeferir o pedido ou
exigir  documentação,  levantamento  ou  peças  técnicas
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elaboradas por profissional legalmente habilitado.
§ 8º A aprovação de projeto, a expedição de Alvará de

Construção ou qualquer outro procedimento administrativo
relacionado  à  edificação  não  implicará  solicitação
automática nem obrigação de fornecimento do alinhamento
pelo  Município,  devendo  o  serviço  ser  requerido
especificamente  pelo  interessado.

§  9º  A  responsabilidade  pela  exatidão  dos  dados,
documentos, levantamentos e peças técnicas apresentados
ao Município caberá ao interessado e, no limite de suas
atribuições,  ao  profissional  legalmente  habilitado  que  os
subscrever.

§ 10.  O disposto neste artigo não afasta a atuação
fiscalizatória  do  Município  quanto  à  ocupação  irregular  de
áreas públicas, invasão de logradouros, desconformidade
com o alinhamento urbano ou demais situações sujeitas ao
poder de polícia administrativa.

Art. 7º  O fornecimento do alinhamento previsto no
art.  6º  dependerá  do  prévio  recolhimento  da  taxa
correspondente,  na  forma  estabelecida  pela  legislação
tributária municipal.

§ 1º A marcação efetuada pelo Município terá validade
de 60 (sessenta) dias para fins administrativos, contados da
data de sua realização.

§ 2º O serviço de alinhamento prestado pelo Município
não  corresponde  à  medição  de  terreno,  levantamento
topográfico ou demarcação de propriedade particular.”

Art. 2º O art. 14 passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 14.  A aprovação do projeto arquitetônico e a
expedição  do  Alvará  de  Construção  serão  requeridas  à
Prefeitura  pelo  interessado  ou  seu  representante  legal,
mediante apresentação dos seguintes documentos:

I – Requerimento próprio, devidamente preenchido e
assinado pelo interessado ou seu representante legal;

II – 4 (quatro) vias do Projeto Arquitetônico Completo e
dos projetos complementares, quando exigidos pelo órgão
municipal competente;

III – cópia atualizada da matrícula do imóvel, expedida
há no máximo 90 (noventa) dias, e, quando o interessado
não  constar  como  proprietário  registral,  documento
complementar que comprove sua relação jurídica com o
imóvel,  podendo ser  apresentado contrato  de compra e
venda,  escritura  pública  ou  outro  documento  hábil
equivalente;

IV – Memorial Descritivo da obra, contendo a descrição
dos materiais a serem utilizados;

V – cópia do documento de responsabilidade técnica
correspondente  à  obra,  mediante  ART,  RRT  ou  TRT,
conforme a habilitação do responsável técnico.

Parágrafo  único.  Em  situações  devidamente
justificadas  em  que  não  seja  possível  a  apresentação  da
matrícula atualizada nas condições previstas no inciso III, o
órgão  municipal  competente  poderá  admitir  outro
documento  juridicamente  idôneo  apto  à  identificação  do
imóvel e à demonstração da legitimidade do interessado,

sem  prejuízo  da  exigência  dos  elementos  registrais  ou
cadastrais necessários à análise urbanística.”

Art. 3º O inciso III do art. 17 passa a vigorar com a
seguinte redação, ficando acrescido ao artigo o

seguinte parágrafo único:
“III  –  construção,  reconstrução,  reparação  e

manutenção de calçadas e passeios públicos, desde que
observadas as disposições da Lei Municipal nº 4.059, de 14
de agosto de 2025, e demais normas aplicáveis;

Parágrafo único. A dispensa de Alvará de Construção
prevista  neste  artigo  não  afasta  a  necessidade  de
autorização,  aprovação  ou  manifestação  do  órgão
municipal  competente  quando  exigida  por  legislação
específica.”

Art. 4º O inciso II do art. 20 passa a vigorar com a
seguinte redação:

“II – Cópia do documento de responsabilidade técnica
correspondente  à  obra,  mediante  ART,  RRT  ou  TRT,
conforme a habilitação do responsável técnico;”

Art. 5º Fica acrescido o art. 20-A:
“Art.  20-A.  A  alteração  de  uso  ou  atividade  de

edificação  ou  unidade  imobiliária,  ainda  que  não  implique
execução de obra, dependerá de prévia análise do órgão
municipal competente sempre que resultar em modificação
das  exigências  urbanísticas,  edilícias,  sanitárias,
ambientais, de acessibilidade, segurança contra incêndio,
estacionamento ou uso e ocupação do solo.

§  1º  O  órgão  municipal  competente  poderá  exigir
projeto,  levantamento,  documentos  técnicos  e  demais
elementos necessários à verificação da compatibilidade do
novo uso.

§  2º  A  aprovação  municipal  não  dispensa  licenças,
autorizações ou manifestações de outros órgãos quando
legalmente exigidas.”

Art. 6º Fica acrescido o art. 23-A:
“Art.  23-A.  As  edificações  executadas  ou  concluídas

sem  prévia  aprovação  de  projeto  ou  sem  Alvará  de
Construção  poderão  ser  submetidas  a  processo  de
regularização  perante  o  Município.

§ 1º A regularização dependerá da apresentação dos
documentos  exigidos  pelo  órgão  municipal  competente,
inclusive projeto ou levantamento da edificação existente e
documento  de  responsabilidade  técnica,  quando
legalmente  exigível.

§  2º  A  edificação  somente  poderá  ser  regularizada
quando  atender  às  disposições  urbanísticas,  edilícias  e
demais normas aplicáveis ou quando forem tecnicamente
possíveis as adequações necessárias ao seu atendimento.

§ 3º A regularização não afasta a aplicação de multas
ou  demais  penalidades  eventualmente  cabíveis  pela
execução  da  obra  sem  a  prévia  licença  municipal.

§ 4º A regularização não implica reconhecimento ou
declaração, pelo Município, de propriedade, posse, limites,
confrontações ou direitos reais sobre o imóvel.

§ 5º A regularização municipal não dispensa licenças,
autorizações  ou  aprovações  de  outros  órgãos  quando
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exigíveis.
§  6º  Não  serão  passíveis  de  regularização  as

edificações  ou  intervenções  que  impliquem  ocupação
indevida de bem ou área pública,  situação de risco não
tecnicamente sanável ou desconformidade insuscetível de
adequação  às  normas  de  segurança,  salubridade,
acessibilidade,  proteção  ambiental  ou  outras  normas  de
observância obrigatória.

§ 7º Concluído o processo de regularização e atendidas
as exigências aplicáveis, poderá ser expedido o respectivo
Habite-se.”

Art. 7º A Seção VI do Capítulo II passa a denominar-
se “SEÇÃO VI – DO HABITE-SE”, e os arts. 24, 25, 26

e 27 passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 24. Concluída a obra objeto de projeto aprovado

e Alvará de Construção, deverá ser requerido à Prefeitura o
Habite-se, a ser expedido pelo órgão municipal competente
após o atendimento das exigências previstas nesta Lei.

Art. 25. A concessão do Habite-se será precedida de
vistoria pelo órgão municipal  competente,  para verificação
do atendimento às seguintes exigências:

I  –  Execução  da  edificação  em  conformidade  com  o
projeto  aprovado  e  demais  exigências  desta  Lei;

II – Execução das instalações hidráulicas, sanitárias e
elétricas  em conformidade  com as  normas  aplicáveis  e
exigências das respectivas concessionárias;

III  –  apresentação  de  licença,  certificado,  laudo  ou
documento expedido pela autoridade sanitária competente,
quando exigível;

IV – Apresentação de AVCB, CLCB, licença ambiental
ou outros documentos de aprovação ou vistoria expedidos
pelos órgãos competentes, quando exigíveis em razão do
uso, atividade, porte ou características da edificação;

V – Execução, reconstrução ou adequação da calçada
correspondente à testada do imóvel, quando exigível, em
conformidade  com a  Lei  Municipal  nº  4.059,  de  14  de
agosto de 2025, e demais normas aplicáveis.

Art.  26.  A  vistoria  deverá  ser  efetuada  no  prazo
máximo  de  15  (quinze)  dias,  contado  da  data  do
requerimento, e o Habite-se será concedido ou recusado no
prazo máximo de outros 15 (quinze) dias.

Art. 27.  Poderá ser concedido Habite-se Parcial nos
seguintes casos:

I  –  Edificação  composta  de  parte  comercial  e  parte
residencial,  quando  cada  uma  puder  ser  utilizada
independentemente  da  outra;

II  –  Edificação  residencial  coletiva,  para  unidade
residencial completamente concluída, desde que também
estejam concluídas as partes de uso comum necessárias à
sua utilização;

III – unidade independente concluída entre outras em
construção  no  mesmo  terreno,  desde  que  estejam
concluídas  as  obras  necessárias  ao  perfeito  acesso  à
unidade, inclusive as de urbanização, quando houver.

Parágrafo  único.  A  parcela  da  edificação  objeto  do

Habite-se  Parcial  deverá  dispor  de  instalações  de  água,
energ ia  e lét r ica  e  esgotamento  sani tár io  em
funcionamento.”

Art. 8º Fica revogado o art. 28 da Lei Municipal nº
2.753, de 16 de dezembro de 2009.
Art. 9º Fica acrescido o art. 34-A:

“Art. 34-A. Considera-se obra paralisada aquela em
que não houver execução de serviços de construção pelo
período contínuo de 180 (cento e oitenta) dias.

§ 1º Durante o período de paralisação, o proprietário e,
enquanto  vigente  sua  responsabilidade  técnica,  o
responsável técnico deverão manter o imóvel em condições
adequadas de segurança, limpeza e conservação.

§  2º  Deverão  ser  adotadas,  quando  necessárias,
medidas destinadas a:

I – Impedir o acesso de pessoas não autorizadas;
II – Garantir a estabilidade das estruturas existentes;
III – impedir o acúmulo de água e condições favoráveis

à proliferação de vetores;
IV – Manter o terreno e o canteiro livres de materiais

ou elementos que ofereçam risco;
V – Preservar as condições de segurança do passeio

público, dos imóveis vizinhos e do logradouro público.
§  3º  A  pa ra l i sação  da  obra  não  a fas ta  as

responsabilidades do proprietário e do responsável técnico,
enquanto  vigente  sua  responsabilidade,  quanto  à
segurança  e  conservação  do  local.”

Art. 10. O art. 36 passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 36. A construção, reconstrução, manutenção e
conservação das calçadas e passeios públicos, em toda a
extensão  das  testadas  dos  imóveis  edificados  ou  não,  são
de responsabilidade de seus proprietários ou responsáveis,
observadas as disposições da Lei Municipal nº 4.059, de 14
de  agosto  de  2025,  suas  alterações  e  demais  normas
aplicáveis.

§ 1º A Prefeitura poderá exigir, a qualquer tempo, a
construção,  reconstrução,  reparação  ou  adequação  das
calçadas, na forma estabelecida pela legislação específica.

§  2º  A  Prefeitura  Municipal  poderá  exigir  dos
proprietários  a  construção  de  muros  de  arrimo  ou  de
proteção na testada e nas divisas dos terrenos sempre que
o nível do terreno for superior ou inferior ao logradouro
público ou quando houver desnível que possa ameaçar a
segurança pública.

§  3º  As  condições  de  execução,  acessibilidade,
composição,  materiais,  conservação,  fiscalização,
responsabilidades e penalidades relativas às calçadas serão
disciplinadas pela Lei Municipal nº 4.059, de 14 de agosto
de 2025, suas alterações e demais normas aplicáveis.”

Art. 11. Os arts. 39, 41, 42 e 43 passam a vigorar
com a seguinte redação:

“Art.  39.  Os  proprietários  que,  regularmente
intimados  pela  Prefeitura  para  executar  fechamento  de
terrenos ou outras obras necessárias previstas nesta Lei,
deixarem  de  atender  à  intimação,  ficarão  sujeitos  às
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penalidades  cabíveis,  inclusive  ao  ressarcimento  dos
serviços  eventualmente  executados  pela  Administração
Municipal, quando for o caso.

Parágrafo  único.  As  infrações  relacionadas  à
construção,  reconstrução,  manutenção,  conservação  ou
adequação de calçadas e passeios públicos observarão as
penalidades e procedimentos previstos na Lei Municipal nº
4.059, de 14 de agosto de 2025.

Art.  41.  O  piso  das  calçadas  e  passeios  públicos
deverá observar as condições de resistência, regularidade,
segurança,  acessibilidade, inclinação, materiais  e demais
parâmetros previstos na Lei Municipal nº 4.059, de 14 de
agosto de 2025, nas normas técnicas aplicáveis e em suas
alterações posteriores.

Art. 42. Não serão permitidos nas calçadas e passeios
públicos degraus, rampas, desníveis, obstáculos ou outras
interferências que prejudiquem a continuidade, segurança
ou acessibilidade da faixa destinada à livre circulação de
pedestres.

Parágrafo único.  As rampas,  acessos aos imóveis,
rebaixamentos de guia e demais intervenções na calçada
deverão observar a Lei Municipal nº 4.059, de 14 de agosto
de 2025, as normas técnicas aplicáveis e, quando exigível,
prévia autorização do órgão municipal competente.

Art. 43. O rebaixamento de guia destinado ao acesso
de veículos deverá observar as disposições da Lei Municipal
nº  4.059,  de  14  de  agosto  de  2025,  as  normas  de
acessibilidade  e  trânsito  aplicáveis  e  as  condições
estabelecidas  pelo  órgão  municipal  competente.”

Art. 12. O art. 54 passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art.  54.  A  utilização  de  madeira  como  material
construtivo  não  implicará,  por  si  só,  obrigatoriedade  de
afastamento  mínimo  das  divisas  do  lote,  devendo  a
edificação  ou  estrutura  observar  as  disposições  desta  Lei,
as normas de segurança, de prevenção contra incêndio e
demais normas aplicáveis.

§  1º  Quiosques,  pergolados,  abrigos  e  demais
estruturas acessórias executadas predominantemente em
madeira poderão ser implantadas junto às divisas, desde
que  não  comprometam  a  segurança,  a  drenagem,  a
salubridade ou os imóveis vizinhos e sejam observadas as
demais exigências urbanísticas aplicáveis.

§ 2º  Deverão ser observadas as limitações legais e
técnicas aplicáveis às aberturas,  ventilação e iluminação
voltadas para imóveis vizinhos.

§  3º  O  disposto  neste  artigo  não  afasta  eventuais
restrições  específicas  constantes  do  loteamento,  matrícula
do imóvel, legislação urbanística ou normas de segurança
aplicáveis.”

Art. 13. O inciso II do art. 57 passa a vigorar com a
seguinte redação, ficando acrescido o inciso IV:
“II  –  1/8  (um  oitavo)  da  área  do  piso  para  os

compartimentos  de  permanência  transitória,  com  área
mínima de 0,60 m²;

IV  –  Nos  compartimentos  destinados  a  comércio,
prestação de serviços e demais locais de trabalho, a área
destinada  à  iluminação  natural  deverá  corresponder,  no
mínimo, a 1/5 (um quinto) da área do piso, devendo a área
de ventilação natural corresponder a, no mínimo, 2/3 (dois
terços)  da  superfície  destinada  à  iluminação  natural,
observadas  as  exigências  específicas  aplicáveis  à
atividade.”

Art. 14. A alínea “c” do inciso I do art. 59 passa a
vigorar com a seguinte redação:

“c) 2,70 m (dois metros e setenta centímetros)
nos demais compartimentos;”

Art. 15. O art. 74 passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art.  74.  Nas  edificações  de  uso  residencial  deverá
ser  observado  recuo  mínimo  de  1,50  m  (um  metro  e
cinquenta centímetros) em pelo menos um dos lados da
construção.

Parágrafo único. Os espaços livres fechados deverão
possuir área mínima de 6,00 m² (seis metros quadrados) e
dimensão mínima de 2,00 m (dois metros).”

Art. 16. Fica acrescido o art. 75-A:
“Art. 75-A. Nos imóveis integrantes de loteamentos

regularmente  aprovados  e  registrados  deverão  ser
observadas, além das disposições desta Lei e da legislação
urbanística municipal, as restrições urbanísticas específicas
incidentes sobre o loteamento ou sobre o imóvel, quando
constantes do projeto ou memorial descritivo aprovado, do
registro do loteamento, da matrícula do imóvel ou de outro
documento registral pertinente.

§ 1º  Havendo diferença entre os parâmetros gerais
previstos  na  legislação  municipal  e  as  restrições
urbanísticas  específicas  incidentes  sobre  o  loteamento  ou
imóvel,  a  aplicação  da  restrição  específica,  inclusive
quando  mais  restritiva,  dependerá  da  verificação  de  sua
validade,  vigência  e  incidência  no  caso  concreto,
respeitadas  as  normas  hierarquicamente  superiores  e  a
legislação municipal superveniente aplicável.

§  2º  Para  fins  de  análise  e  aprovação  de  projetos,
poderá  o  órgão  municipal  competente  exigir  a
apresentação da matrícula atualizada do imóvel e, quando
necessário,  do  memorial  descritivo,  registro  ou  demais
documentos  do  loteamento  destinados  à  verificação  das
restrições  aplicáveis.”

Art. 17. Ficam acrescidos os arts. 82-A, 82-B, 82-C e
82-D:

“Art.  82-A.  Para  os  efeitos  desta  Lei,  considera-se
cobertura leve removível a estrutura de caráter acessório,
de  concepção  simples  e  desmontável,  destinada
principalmente  à  proteção  contra  sol,  chuva  ou  demais
intempéries,  cuja  retirada  possa  ocorrer  mediante
desmontagem, sem necessidade de demolição ou alteração
estrutural substancial da edificação.

§  1º  A  cobertura  leve  removível  poderá  possuir
suportes próprios ou ser fixada ao piso, pavimento, parede,
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muro, fachada ou à própria edificação.
§ 2º A utilização de parafusos, buchas, placas de base,

fixações  mecânicas,  suportes,  mãos-francesas,  cabos,
correntes  ou dispositivos  equivalentes  não caracterizará,
isoladamente, a estrutura como construção permanente.

§ 3º  O número de pilares, a existência de suportes
próprios,  a  fixação  ao  piso  ou  à  parede  e  o  caráter
impermeável da cobertura não constituirão, isoladamente,
critérios  suficientes  para  seu  enquadramento  como  área
construída.

§ 4º O material utilizado na estrutura ou na cobertura
não  será,  isoladamente,  determinante  para  sua
classificação,  devendo  ser  considerado  o  conjunto  das
características  construtivas  e  seu  grau  de  incorporação
permanente ao imóvel.

Art.  82-B.  Não  serão  computadas  como  área
construída  as  coberturas  leves  removíveis  que,
consideradas  em  seu  conjunto:

I – Permaneçam abertas total ou predominantemente
em suas laterais;

II – Não constituam compartimento fechado;
III  –  não  representem  ampliação  permanente  de

ambiente interno da edificação; e
IV  –  Possam  ser  retiradas  por  desmontagem,  sem

necessidade de demolição de fundações,  paredes,  lajes,
pi lares,  vigas  ou  outros  elementos  estruturais
permanentes.

§ 1º A finalidade de proteção contra sol, chuva, sereno
ou outras intempéries, bem como a impermeabilidade da
cobertura, não alterará, isoladamente, seu enquadramento.

§  2º  Poderão  ser  utilizados,  dentre  outros,  lona,
membrana, sombrite, tela, policarbonato, telhas metálicas,
fibrocimento  ou  materiais  equivalentes,  desde  que  o
conjunto  mantenha  as  características  de  estrutura
removível  previstas  nesta  Lei.

§ 3º A mera possibilidade de desmontagem de peças
ou  componentes  não  será  suficiente  para  afastar  o
enquadramento como área construída quando o conjunto
apresentar  características  próprias  de  edificação
permanente,  consideradas  sua  dimensão,  sistema
estrutural,  fundações,  fechamentos,  instalações,
acabamentos  e  forma  de  incorporação  ao  imóvel.

Art. 82-C. Considera-se pergolado a estrutura aberta
e vazada, formada por elementos horizontais ou inclinados
espaçados,  apoiados  ou  não  em  pilares,  destinada  ao
sombreamento,  ornamentação ou suporte  de vegetação,
sem configuração de cobertura contínua e permanente.

§ 1º  O pergolado que permanecer aberto e vazado,
sem cobertura contínua permanente, não será computado
como área construída.

§  2º  A  instalação  posterior  de  cobertura  contínua
descaracterizará o elemento como pergolado, devendo seu
enquadramento  ser  efetuado  de  acordo  com  as
características do conjunto e com as demais disposições
desta Lei.

§  3º  Quando  a  estrutura  receber  cobertura,  forro,

fechamento,  instalações,  acabamentos  ou  outros
elementos  que,  em  seu  conjunto,  caracterizem  espaço
coberto de caráter permanente ou ampliação da edificação,
a respectiva área será computada como área construída.

§ 4º A utilização de policarbonato, telhas, vidro, forros
em  PVC  ou  outros  mater ia is  não  determinará,
isoladamente, o enquadramento, devendo ser analisado o
conjunto construtivo.

Art. 82-D. Serão computadas como área construída as
coberturas  e  estruturas  que  apresentem  caráter
permanente  e  efetiva  incorporação  à  edificação  ou  ao
terreno,  especialmente  quando  houver:

I  – fundações ou elementos estruturais incorporados
permanentemente ao terreno;

II – pilares, vigas ou outros elementos estruturais de
concreto,  alvenaria  ou  sistema  equivalente  com
característica  permanente;

III – fechamentos laterais que resultem na formação de
ambiente ou compartimento;

IV – integração definitiva à edificação principal;
V  –  forros,  instalações,  acabamentos  ou  outros

elementos que caracterizem ambiente permanente; ou
VI – necessidade de demolição ou alteração estrutural

substancial para sua retirada.
Parágrafo  único.  A  não  inclusão  de  determinada

cobertura ou estrutura no cômputo da área construída não
dispensa  o  cumprimento  das  normas  de  segurança,
acessibilidade, afastamentos, drenagem, ocupação do solo
e  demais  exigências  aplicáveis,  nem a  responsabilidade
técnica quando legalmente exigida.”

Art. 18. O art. 94 passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 94. Os espaços destinados a estacionamento e
garagem  de  veículos  poderão  ser  de  uso  privativo  ou
coletivo, sendo exigidas áreas internas de estacionamento
em  proporção  compatível  com  o  porte  e  o  uso  da
edificação, observados os seguintes parâmetros:

I  – habitação unifamiliar isolada: 1 (uma) vaga para
cada  unidade  residencial  com área  igual  ou  superior  a
80,00 m²;

II – habitação coletiva: 1 (uma) vaga para cada unidade
residencial ou para cada 80,00 m² de área construída e 2
(duas) vagas para cada unidade residencial com área igual
ou superior a 250,00 m²;

III – edifícios comerciais e de escritórios: 1 (uma) vaga
para cada 120,00 m² de área construída;

IV  –  comércio  atacadista,  supermercado,  depósito,
posto  de  combustível,  grandes  oficinas  e  similares:  área
interna  suficiente  para  circulação,  carregamento  e
descarga de veículos, de forma a não causar transtornos ao
tráfego no logradouro;

V  –  para  os  usos  não  especificados,  a  área  de
estacionamento  será  definida  pelo  órgão  municipal
competente, observado, como referência mínima, 1 (uma)
vaga para cada 120,00 m² de área construída.

§ 1º Nos estacionamentos abertos ao público, de uso
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público ou privado de uso coletivo, deverão ser reservadas
às  pessoas  com  deficiência  com  comprometimento  de
mobilidade  2%  (dois  por  cento)  do  total  das  vagas,
garantida,  no  mínimo,  1  (uma)  vaga,  observadas  a
legislação e as normas técnicas de acessibilidade vigentes.

§ 2º  Deverão ser reservados às pessoas idosas 5%
(cinco por cento) do total das vagas, observada a legislação
aplicável.

§ 3º  As vagas reservadas deverão ser devidamente
identificadas  e  localizadas  de  modo  a  proporcionar  acesso
seguro e adequado às edificações e às rotas acessíveis.”

Art. 19. O parágrafo único do art. 99, o § 3º do art.
100 e o parágrafo único do art. 101 da Lei Municipal

nº 2.753, de 16 de dezembro de 2009, passam a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 99. (...)
Parágrafo  único.  A  ligação  provisória  ou  definitiva

deverá  ser  precedida  da  apresentação  do  Alvará  de
Construção ou do Habite-se expedido pelo órgão municipal
competente.

Art. 100. (...)
§ 3º A concessão do Habite-se da edificação deverá ser

precedida  de  vistoria  da  execução  do  sistema  de
tratamento,  deixado  descoberto  para  comprovação  da
solução exigida.

Art. 101. (...)
Parágrafo  único.  A  ligação  provisória  ou  definitiva

deverá  ser  precedida  da  apresentação  do  Alvará  de
Construção ou do Habite-se expedido pelo órgão municipal
competente.”

Art. 20. Fica acrescido o art. 133-A:
“Art.  133-A.  A  atuação  da  fiscalização  municipal  de

obras  possui  natureza  administrativa  e  destina-se  à
verificação  do  cumprimento  da  legislação  urbanística,
edilícia  e  das  demais  normas  de  competência  municipal.

§  1º  As  denúncias,  reclamações,  requerimentos  ou
demais solicitações apresentadas ao Município poderão dar
origem à vistoria ou fiscalização destinada à verificação de
eventual infração à legislação municipal e à adoção das
providências administrativas cabíveis.

§  2º  Não  compete  à  fiscalização  municipal  de  obras
elaborar laudos periciais, avaliações de danos, diagnósticos
de causas ou documentos destinados à produção de prova
ou  à  atribuição  de  responsabilidade  civil  em  conflitos  de
natureza  particular.

§ 3º  O disposto no §  2º  aplica-se,  entre outras,  às
situações  envolvendo  infiltrações,  umidade,  fissuras,
trincas, danos em paredes ou edificações, divisas, muros e
demais ocorrências cuja apuração dependa de avaliação
técnica ou pericial entre particulares.

§ 4º Quando necessária a apuração técnica da causa,
extensão  ou  responsabilidade  por  dano  de  natureza
particular,  caberá  ao  interessado  providenciar  a
contratação  de  profissional  legalmente  habilitado.

§ 5º O disposto neste artigo não impede a atuação do

Município quando constatada ou noticiada:
I – infração à legislação municipal;
II  –  situação  de  risco  à  segurança  de  pessoas  ou

edificações;
III – ameaça de ruína;
IV –  situação que envolva bem, área ou logradouro

público; ou
V – outra ocorrência sujeita ao poder de polícia ou de

relevante interesse público.
§  6º  A  fiscalização  poderá  registrar

administrativamente  os  fatos  constatados  durante  a
vistoria, inclusive por meio de relatório, registro fotográfico,
notificação  ou  outro  documento  próprio,  sem  que  tais
registros constituam laudo pericial destinado à definição de
responsabilidade civil entre particulares.

§ 7º O disposto neste artigo não impede o Município,
quando  necessário  ao  exercício  do  poder  de  polícia
administrativa  ou  à  proteção  do  interesse  público,  de
solicitar  avaliação  técnica  de  profissional  legalmente
habilitado, requisitar manifestação de órgão competente ou
comunicar fatos às autoridades competentes.”

Art. 21. Para fins de aplicação da Lei Municipal nº
2.753, de 16 de dezembro de 2009, as referências às

expressões “Secretaria Municipal de Obras e
Serviços” e “Secretaria Municipal de Obras” passam

a ser compreendidas como referências ao órgão
municipal competente responsável pelas matérias de
obras, edificações, urbanismo e fiscalização edilícia.

Parágrafo único. A alteração da denominação ou da
estrutura  administrativa  do  órgão  responsável  não
prejudicará a aplicação dos dispositivos da Lei Municipal nº
2.753, de 16 de dezembro de 2009.

Art. 22. Os projetos e processos de aprovação ou
regularização protocolados até a data de publicação

desta Lei serão analisados de acordo com a
legislação vigente na data do respectivo protocolo.

§ 1º Alterações posteriores que impliquem modificação
substancial do projeto ou de seu objeto poderão sujeitar-se
à legislação vigente na data da apresentação da alteração,
mediante análise do órgão municipal competente.

§  2º  A  aplicação  da  legislação  vigente  na  data  do
protoco lo  não  a fasta  a  inc idênc ia  de  normas
supervenientes de observância obrigatória, especialmente
aquelas  relativas  à  segurança,  acessibilidade,  prevenção
contra incêndio, saúde pública e proteção ambiental.
Art. 23. O Poder Executivo poderá regulamentar esta
Lei, no que couber, para estabelecer procedimentos

administrativos necessários à sua execução.
Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.
Cardoso, 08 de outubro de 2026.
Luís Paulo Bednarski Pedrassolli
Prefeito Municipal
Publicada na Secretaria Municipal de Gestão Financeira

desta Prefeitura, na data supra.
Sérgio Eduardo Camargo
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Secretário Municipal de Gestão Financeira
...........................................................................................................

Decretos
Decretos

DECRETO Nº 4.245, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026.

ALTERA O PARÁGRAFO ÚNICO
DO ART. 10 DO DECRETO Nº
4.200,  DE  12  DE  JUNHO  DE
2 0 2 6 ,  E  D Á  O U T R A S
PROVIDÊNCIAS.

LUÍS  PAULO  BEDNARSKI  PEDRASSOLLI,  Prefeito
Municipal de Cardoso, no uso de suas atribuições legais,
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e

CONSIDERANDO  que  o  art.  227  da  Constituição
Federal estabelece ser dever da família, da sociedade e do
Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta
prioridade, entre outros, os direitos à educação, ao esporte,
ao lazer, à cultura, à dignidade e à convivência familiar e
comunitária;

CONSIDERANDO  que  o  art.  203,  inciso  II,  da
Constituição  Federal  estabelece,  entre  os  objetivos  da
assistência social, a proteção à família, à maternidade, à
infância e à adolescência;

CONSIDERANDO  que  o  art.  217  da  Constituição
Federal estabelece o dever do Estado de fomentar práticas
desportivas formais e não formais, reconhecendo o esporte
como direito de todos;

CONSIDERANDO  que  o  art.  4º  da  Lei  Federal  nº
8.069, de 13 de julho de 1990 — Estatuto da Criança e do
Adolescente  —  assegura,  com  absoluta  prioridade,  a
efetivação  dos  direitos  referentes,  entre  outros,  à
educação, ao esporte, ao lazer, à cultura, à dignidade e à
convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que o art. 16, inciso IV, do Estatuto
da Criança e do Adolescente reconhece como expressão do
direito à liberdade da criança e do adolescente o direito de
brincar, praticar esportes e divertir-se;

CONSIDERANDO que o art. 59 do Estatuto da Criança
e do Adolescente determina que os Municípios, com apoio
dos Estados e da União, estimulem e facilitem a destinação
de  recursos  e  espaços  para  programações  culturais,
esportivas e de lazer voltadas à infância e à juventude;

CONSIDERANDO que o art. 71 do Estatuto da Criança
e do Adolescente assegura à criança e ao adolescente o
direito à cultura, ao lazer, aos esportes, às diversões e aos
espetáculos adequados à sua condição peculiar de pessoa
em desenvolvimento;

CONSIDERANDO,  por  fim,  a  necessidade  de
compatibilizar as medidas de contenção e racionalização
das despesas públicas com a observância do princípio da
proteção  integral  e  da  prioridade  absoluta  conferida
constitucional e legalmente às crianças e aos adolescentes;

DECRETA:
Art. 1º  O parágrafo único do art. 10 do Decreto nº

4.200, de 12 de junho de 2026, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 10 [...]
Parágrafo único.  Excetuam-se da vedação prevista

no caput os eventos promovidos ou vinculados à Secretaria
de Educação, à Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Social e à Secretaria Municipal de Saúde e Bem-Estar, bem
como os eventos,  programas e atividades especificamente
destinados a crianças e adolescentes, voltados à promoção
dos direitos à cultura, ao esporte, ao lazer, à convivência
comunitária  e  ao  desenvolvimento  integral,  desde  que
devidamente justificados, revestidos de interesse público e
compatíveis  com  as  disponibilidades  orçamentárias  e
financeiras do Município.”

Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste
Decreto  correrão  por  conta  das  dotações  orçamentárias
própr ias,  consignadas  no  orçamento  v igente,
suplementadas  se  necessár io ,  observadas  as
disponibilidades orçamentárias e financeiras do Município e
a legislação aplicável.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Publique-se, registre-se.
Paço Municipal “Vereador Antônio Gonçalves Gouvea

Filho”, 08 de outubro de 2026.
Luís Paulo Bednarski Pedrassolli
Prefeito Municipal
Publicado na Secretaria Municipal de Gestão Financeira

desta Prefeitura, na data supra.
Sérgio Eduardo Camargo
Secretário Municipal de Gestão Financeira

...........................................................................................................

Atos de Pessoal
Atos de Pessoal

Edital de Convocação
Edital de Convocação

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2025
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 16 DE CANDIDATO

APROVADO
LUÍS  PAULO  BEDNARSKI  PEDRASSOLLI,  Prefeito

Municipal, no uso de suas atribuições, RESOLVE efetuar a
CONVOCAÇÃO do candidato aprovado no Concurso Público
nº  01/2025,  homologado  em  18/03/2026,  na  ordem  de
classificação  adiante  relacionada,  determinando  o
comparecimento no período de 09/10/2026 à 23/10/2026
junto  ao  Departamento  de  Gestão  e  Recursos
Humanos, sito Rua Dr. Cenobelino de Barros Serra nº
870 – Centro, para manifestação quanto à aceitação da
vaga  oferecida.  Será  desclassificado  o  candidato  que,
quando convocado, não comparecer no prazo estabelecido
neste edital de convocação ou que manifestar formalmente
sua desistência por escrito, perdendo, em ambos os casos,
todos  os  direitos  decorrentes  de  sua  classificação  no
processo. A data de efetiva nomeação será determinada
pela Administração Municipal e contratado sob o Regime
Jurídico Estatutário.
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CANDIDATO APROVADO CONVOCADO
AGENTE DE APOIO ESCOLAR

Classif. Inscrição Nome

7º 0012813 Gabriel Gomes Vieira

Cardoso, 08 de outubro de 2026.
LUÍS PAULO BEDNARSKI PEDRASSOLLI

Prefeito Municipal
...........................................................................................................

Extrato de Resultado - Estágio Probatório
Extrato de Resultado - Estágio Probatório

EXTRATO DE RESULTADO – ESTÁGIO PROBATÓRIO
A Comissão Probatória torna público, nos termos da Lei

Complementar nº 301, de 22 de dezembro de 2025, e do
Decreto nº 4.183, de 31 de março de 2026, o resultado do
estágio probatório dos servidores abaixo relacionados, os
quais  foram  aprovados  para  fins  de  aquisição  da
estabilidade,  conforme  decisões  registradas:

SERVIDOR CARGO

Alan Bessa dos Santos Monitor

Emily Fernanda Ferreira
da Silva

Cozinheira/Copeira

Jocimara Lima Soares PEB I – Ensino Fundamental

Jussara dos Santos
Romão

Monitor

Linara Luisa dos Reis
Crespo

Diretor de Escola - DE II -
Educação Básica

Patricia Paula da Silva PEB I – Professor Adjunto

Vania Souza Silva de
Jesus

Monitor

Cardoso, 08 de outubro de 2026.
Comissão Probatória

Prefeitura Municipal de Cardoso
...........................................................................................................

Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Homologação / Adjudicação
Homologação / Adjudicação

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
LUIS  PAULO  BEDNARSKI  PEDRASSOLLI,  Prefeito

Municipal de Cardoso/SP, usando das atribuições que lhe
são conferidas por Lei, etc.

ADJUDICA E HOMOLOGA o Processo nº 096/2026 –
Pregão Eletrônico nº 055/2026, que objetiva a AQUISIÇÃO
DE  MAQUINÁRIOS  AGRÍCOLAS  PARA  A  PATRULHA
AGRÍCOLA DO MUNICÍPIO DE CARDOSO/SP, em favor
das empresas: METALURGICA FREITAS LTDA, referente
ao item: 02, no valor total de R$ 21.200,00 (vinte e um mil
e duzentos reais); PORTO AÇO E FERRO COMÉRCIO DE
FERRAGENS LTDA, referente ao item: 01, no valor total de
R$ 63.150,00 (sessenta e três mil, cento e cinquenta reais)
e  MENTA MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA,  referente  ao

item 03, no valor total de R$ 56.500,00 (cinquenta e seis
mil e quinhentos reais).

Determino ao Departamento de Secretaria e Licitações
que, de conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e
Decretos Municipais nº 4.120/25, 4.121/25 e 4.124/25, dê a
devida  publicidade,  e  cientifique  o  Departamento  de
Contabilidade e Orçamentos para as providências cabíveis.

Após as providências cabíveis, arquive-se o presente
processo licitatório.

Cardoso, 08 de outubro de 2026.
__________________________________

LUIS PAULO BEDNARSKI PEDRASSOLLI
Prefeito Municipal

...........................................................................................................
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

LUIS  PAULO  BEDNARSKI  PEDRASSOLLI,  Prefeito
Municipal de Cardoso/SP, usando das atribuições que lhe
são conferidas por Lei, etc.

ADJUDICA E HOMOLOGA o Processo nº 092/2026 –
Pregão Eletrônico de Registro de Preços nº 051/2026, que
o b j e t i v a  a  C O N T R A T A Ç Ã O  D E  E M P R E S A
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO  PREVENTIVA  E  CORRETIVA  E
FORNECIMENTO  DE  PEÇAS  DE  TRATORES  E
IMPLEMENTOS, PERTECENTES À FROTA MUNICIPAL,
em favor da empresa: M.F. DOS SANTOS COMÉRCIO E
SERVIÇOS, referente aos itens: 01, 02, 03, 04, 05, 06 e 07,
no valor total de R$ 435.000,00 (quatrocentos e trinta e
cinco mil reais).

Determino ao Departamento de Secretaria e Licitações
que, de conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021,
Decreto  Federal  nº  11.462/23,  e  Decretos  Municipais  nº
4.120/25,  4.121/25,  4.122/25  e  4.124/25,  dê  a  devida
publicidade, e cientifique o Departamento de Contabilidade
e Orçamentos para as providências cabíveis.

Após as providências cabíveis, arquive-se o presente
processo licitatório.

Cardoso, 08 de outubro de 2026.
___________________________________

LUIS PAULO BEDNARSKI PEDRASSOLLI
Prefeito Municipal
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